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Resumo: 

O artigo tem por objetivo analisar a formulação da Lei Geral da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte, aprovada em 2006, cujo objetivo é a definição do tratamento diferenciado para micro e 

pequena empresa (MPE) e promoveu avanços relevantes, especialmente no aspecto tributário. A 

construção desta política ocorreu a partir de um contexto político favorável, o apoio de uma entidade – o 

SEBRAE - capacitada técnica e politicamente para articular avanços para o setor e o aprendizado obtido 

com as experiências anteriores, especialmente com o Simples Federal.  

 

 

Abstract: 

The article aims to examine the formulation of the General Law of Micro and Small Businesses, approved 

in 2006, whose objective is the definition of special treatment for micro and small enterprises (MSEs) and 

promoted important advances, especially in the aspect of taxation. The formulation of this policy came from 

a supportive policy environment, the support from an institution - SEBRAE - able to articulate technical and 

political developments in the sector and lessons learned from previous experience, especially with the Federal 

Simple taxation system. 
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Introdução 

A ação governamental na produção de políticas de apoio para pequenas empresas está presente, de 

forma variada, em países desenvolvidos e em desenvolvimento (Storey, 1994; Hallberg, 2000; Harvie e 

Lee, 2003). Em geral, estas políticas são justificadas pelo número bastante representativo do universo das 

pequenas empresas e sua importância econômica e social. Os argumentos para o apoio a MPEs 

concentram-se, na maioria dos casos, na capacidade de criação de empregos e na existência de falhas de 

mercado que afetam fortemente este segmento. Outras justificativas giram em torno de sua capacidade de 

inovação, do incentivo ao empreendedorismo e, também, como forma de combater a informalidade e de 

redução da pobreza (Storey, 1994; Ramos, 1998). Dessa maneira, verificamos que as justificativas para as 

políticas para pequenas empresas perpassam os argumentos econômicos (emprego, crescimento) e  sociais 

(informalidade, desemprego, pobreza). Em termos políticos, este tipo de política pode ser visto como 

parte do processo de democratização ou visando o apoio de uma extensa clientela. 

No Brasil, a pesada carga tributária e burocrática e as dificuldades de acesso ao crédito e 

capacidade gerencial mostram-se como fatores determinantes para as altas taxas de mortalidade e 

informalidade das empresas. Dessa forma, mesmo com impactos diferenciados, várias políticas públicas 

foram implementadas envolvendo benefícios creditícios, tributários e administrativos, promoção de 

arranjos produtivos locais e incubadoras empresariais, apoio à inovação, além de assistência técnica e 

gerencial. Estas políticas ocorrem no âmbito federal, estadual e municipal, através de diferentes órgãos do 

governo, de instituições da estrutura corporativa, de associações privadas e financeiras e de ações de 

integrantes do chamado “Sistema S”
1
. 

O objetivo deste artigo é analisar a formulação de uma política pública específica para o setor: a 

Lei Geral da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, aprovada em 2006, durante o governo do 

presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010), que representou um avanço significativo em relação às 

políticas anteriores. A Lei Geral da MPE trouxe mudanças importantes em relação aos marcos 

regulatórios aprovados anteriormente tendo como medida de destaque a simplificação e ampliação do 

regime tributário para as MPEs denominado Simples Nacional. Este novo regime estabelecia a 

arrecadação em guia única de impostos e contribuições federais que já faziam parte do Simples Federal, 

mas passou a incluir o ICMS
2
, que é um imposto estadual e o ISS

3
, imposto municipal. O Simples 

Nacional foi resultado de uma extensa negociação entre a União, Estados e municípios, permitindo a 

realização de uma pequena “reforma tributária” para o setor. Para viabilizar esta unificação, a lei 

determinou a criação do Comitê Gestor do Simples Nacional, composto por representantes da União e 

entes federados, com a finalidade gerir e normatizar os aspectos tributários da Lei Geral da MPE. Além 

disto, o novo estatuto previa a simplificação do processo de abertura, alteração e encerramento das MPEs; 

dispensa do cumprimento de certas obrigações trabalhistas e previdenciárias; estímulo à inovação 

tecnológica e incentivo ao associativismo na formação de consórcios para fomentação de negócios; a 

regulamentação da figura do pequeno empresário e o estabelecimento de critérios simplificados para 

participação de MPEs em licitações públicas. Para estes aspectos não tributários a lei estabeleceu a 

criação do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, presidido e coordenado 

pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.  

Neste sentido, entre os diferentes tipos de políticas públicas voltadas para o segmento das MPEs, o 

artigo focaliza as políticas que determinam o marco regulatório do segmento através de normas legais e 

que possuem como característica principal a defesa do tratamento especial para as MPEs. Este marco 

regulatório, expresso pela legislação, tem como função estabelecer condições para que as MPEs possam 

entrar na formalidade, se constituírem e se desenvolveram em melhores condições.  

                                                      
1
 Denomina-se “Sistema S” um conjunto de organizações criadas pelos setores produtivos (indústria, comércio, agricultura, 

transportes, cooperativas...) voltadas para o aperfeiçoamento profissional e bem estar de seus trabalhadores.  Fazem parte deste 

sistema: SESI, SENAI, SENAC, SEBRAE entre outros.  
2
 ICMS - Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual, intermunicipal e de comunicação 
3
 ISS ou ISSQN - Imposto sobre serviços de qualquer natureza 



 

 

A política de construção do marco regulatório para MPEs iniciou-se, em 1984, com o primeiro 

estatuto da Microempresa, que apesar das ações tímidas em prol do segmento, expressaava o 

reconhecimento oficial da relevância do setor pelo governo. No entanto, o marco significativo foi a 

aprovação, na Constituição Federal de 1988, de um artigo específico estabelecendo que o tratamento 

diferenciado para MPEs era um preceito constitucional definido no capítulo da ordem econômica, num 

momento em que a redemocratização marcava um novo período institucional no cenário nacional, como 

novos parâmetros na relação entre Estado e sociedade. Em 1994, o artigo constitucional foi 

regulamentado com a aprovação de um novo estatuto, desta vez incluindo as pequenas empresas, 

conforme determinava a Constituição, porém com um impacto muito baixo na realidade do segmento. 

Um exemplo foi a permanência dos incentivos fiscais previstos no estatuto de 1984 somente para as 

microempresas, sem a inclusão das pequenas empresas.  

No governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) duas leis sobre tratamento diferenciado 

foram aprovadas. Em 1996, foi instituído o Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 

das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o Simples Federal ou somente Simples, dispondo sobre 

o regime tributário para o setor. Três anos depois, um terceiro estatuto foi aprovado. O Simples Federal e 

o estatuto de 1999 modificaram a situação existente, revogando as duas normas anteriores e criando uma 

situação nova para as MPEs. O Simples Federal significou uma grande novidade em termos de 

simplificação tributária, já que com a sua inscrição foi possível unificar impostos e contribuições federais, 

sendo que os Estados e municípios poderiam firmar convênio e permitir, assim, a unificação de seus 

impostos ao Simples Federal. Os impostos e contribuições que faziam parte do Simples Federal eram:  

Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ;  

Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI;  

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL;  

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS; 

Contribuição para o PIS;  

Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica.   

Caso os Estados e municípios optassem pelo convênio com o governo federal, poderiam ser 

incluídos o ICMS e ISS, respectivamente. No entanto, a adesão dos governos subnacionais foi baixa, e 

segundo Viol e Rodrigues (2000), em 1999, a situação era de apenas 124 municípios conveniados e 

nenhum Estado. Maranhão, Rondônia e Distrito Federal chegaram a realizar os convênios, que acabaram 

sendo extintos.   

Embora os convênios com o governo federal não tenham sido instalados em número significativo, 

cumpre ressaltar que quase todos os Estados estabeleceram políticas tributárias diferenciadas para o setor, 

em alguns casos de forma similar ao Simples Federal. Viol e Rodrigues (2000) mostram que governos 

estaduais definiram limites próprios de conceituação de MPE e aplicaram regras particulares de acordo 

com a realidade local para arrecadação de seus tributos.  

Em estudo a respeito do impacto do Simples Federal sobre a formalização previdenciária, 

realizado pelo IPEA para o Ministério da Previdência Social, Delgado et alli (2007) mostraram que nos 

seus primeiros nove anos de instituição os resultados foram positivos em diversos pontos e, 

especificamente, quanto à expectativa de ganhos previdenciários maiores do que perdas de arrecadação. 

De forma sintética eles concluíram que: 

 
O sistema tem funcionado como uma espécie de berçário de microempreendimentos, 

viabilizando-os ou abrindo espaço para sua legalização e moderado crescimento. Os limites 

de faturamento que vigoraram até final de 2005, até quando alcançam os registros 

disponíveis – aparentemente inviabilizam ou expulsam empreendimentos maiores, para a 

tributação convencional. Do ponto de vista macrossocial, o efeito inclusão e criação ou 

ratificação dos novos empregos é muito expressivo e ao que tudo indica atinge o objetivo 

perseguido pela Lei (Delgado et alli, 2007: 43). 

 

O tratamento tributário diferenciado aplicado através do Simples Federal foi considerado uma 

grande conquista do grupo, pois se revelou um sistema que unificava, simplificava e favorecia o 



 

 

recolhimento de tributos visando à inclusão dos empreendimentos informais na economia brasileira 

(Delgado et alli, 2007). Além deste, outros estudos foram realizados corroborando, em geral, a 

importância do Simples Federal no aumento de postos de trabalho (Araújo, 2008; Araújo e Almeida, 

2005). 

Em termos institucionais, ressaltamos a criação do Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média 

Empresa, CEBRAE, em 1972, e sua posterior transformação em serviço social autônomo, em 1990, 

quando foi desvinculado da administração pública, obteve orçamento próprio e mudou sua nomenclatura 

para SEBRAE, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. 

 

O Modelo de Fluxos Múltiplos (Multiple Stream Model) 

O modelo de fluxos múltiplos (Multiple Stream Model) foi desenvolvido por Kingdon (2003) e 

aperfeiçoado por Zahariadis (2007). O modelo formulado por Kingdon (2003), na obra Agenda, 

Alternatives and Public Policies
4
, para analisar uma política pública é aplicado aos estágios pré-

decisórios de formação de agenda e formulação de alternativas das políticas. Zahariadis (2007), por sua 

vez, ampliou o alcance da teoria até a fase da escolha final entre as alternativas, analisando a formação de 

agenda e o processo decisório. Para determinar como um tema alcança a agenda governamental, Kingdon 

(2003) concebeu três fluxos de processos: problemas (problems), políticas públicas ou soluções (policies) 

e política (politics). Quando estes fluxos atuam em conjunto surgem as chamadas janelas de 

oportunidades. A partir desta configuração, os empreendedores políticos passam a atuar no sentido de 

promover a discussão dos problemas de seu interesse, bem como defender alternativas de sua escolha. 

Para surgir um fluxo de problemas e fazer parte da agenda, é necessário que ele tenha algumas 

características capazes de despertar a atenção dos responsáveis por formular políticas. Kingdon afirma 

que o reconhecimento de um problema ocorre por meio de: indicadores, quando através de dados 

quantitativos revelam a existência de uma questão problemática; eventos, crises e símbolos são outras 

formas de despertar a atenção, estando incluídos desastres naturais; e o feedback, através do qual são 

acompanhados programas governamentais já existentes. Kingdon problematiza o caráter competitivo da 

formulação de agenda, afirmando que para além das três características apresentadas acima (indicadores; 

eventos, crises e símbolos; e feedback) também deve-se considerar uma característica mais subjetiva 

relacionada com a interpretação da questão, no sentido de apresentá-la de forma que realmente se 

sobressaia entre as diversas questões.  

Policy é o segundo fluxo do modelo, sendo um termo traduzido, em geral, como políticas públicas 

ou, simplesmente, soluções. A origem das ideias que se tornarão políticas e soluções é explicada a partir 

do conceito, utilizado na biologia, de primeval soup (conceito retirado da biologia de caldo primitivo, ou 

sopa primeva, na qual as moléculas são selecionadas de forma natural). É um processo competitivo dentro 

do qual ocorrem combinações e transformações a partir das comunidades políticas. Este fluxo possui 

como característica interessante o papel das ideias, que é até mais importante do que os grupos de 

interesses. A disseminação das ideias reflete sua aceitação, o que é crucial para a escolha de uma 

alternativa. Zahariadis (2007) mostoru que o número de ideias flutuantes pode ser elevado, mas somente 

poucas são efetivamente consideradas, e os critérios de seleção destas ideias envolvem viabilidade técnica 

e admissibilidade de valor
5
, ou seja, a probabilidade de serem escolhidas aumenta se houver viabilidade 

técnica e identificação com os valores dos policy makers.   

O terceiro fluxo é o da politics, entendida como a política, em que se destacam como fatores de 

influência do clima nacional, forças políticas organizadas e a rotatividade no governo. O clima nacional 

refere-se ao sentimento da população, favorável ou não, a discussão de determinados temas. As forças 

políticas organizadas tratam do posicionamento dos grupos de interesses, que podem influenciar, devido 

ao grau de consenso ou conflito, a entrada de uma questão na agenda. Por fim, a rotatividade do governo, 

que é um fator importante de mudança nas preocupações do governo, e em consequência, podem exercer 

                                                      
4
 Utilizamos a segunda edição.  

5
 Value acceptability. 



 

 

uma influência relevante na agenda do governo. Kingdon (2003) destaca a combinação de vontade 

nacional e eleições como especialmente influente na formação de agenda.  

A entrada de uma questão na agenda de decisões é favorecida quando os três fluxos estão ligados 

em um único pacote. Kingdon (2003) chama de coupling o processo de agregação dos três fluxos: 

problemas, soluções e política, e que acontece quando a janela de oportunidade está aberta. Os fluxos de 

problemas e de política são os principais para levarem um problema para a agenda governamental, porém 

é o empreendedor político que desempenha a importante função de unir o fluxo de soluções aos outros 

dois. Para Zahariadis (2007) o empreendedor político deve ter habilidade em agregar os três fluxos e para 

isso é importante possuir recursos, que o permitam gastar tempo e energia na promoção de seus projetos, 

e ter acesso a centros de poder.  

 

O caso da Lei Geral da MPE: avanços e desafios 

As eleições de 2002 trouxeram novamente à baila as discussões sobre as reformas que acreditava-

se serem necessárias ao país, entre elas, sobressaía a reforma tributária presente em campanhas eleitorais 

e em debates partidários desde 1990 sem muito sucesso. Com a popularidade alcançada com a vitória de 

Lula (PT), o Executivo apresentou em abril de 2003 uma reforma tributária através da Proposta de 

Emenda Constitucional (PEC) Nº41, cujo ponto central era a criação de uma legislação nacional para o 

ICMS, que substituiria as 27 legislações estaduais, além da simplificação da estrutura de alíquotas.  

Paralelamente aos debates provocados pela PEC Nº 41/2003, ocorreu a movimentação de 

associações de micro e pequenas empresas na discussão das reformas para o setor. Foi nesse clima que, 

em março daquele ano, o Movimento Nacional da Micro e Pequena Empresa (Monampe), a Associação 

Brasileira dos SEBRAE Estaduais (Abase) e o SEBRAE organizaram uma oficina de trabalho, em 

Brasília, com o objetivo de discutir as reformas tributária, previdenciária e trabalhista sob a ótica do 

micro e pequeno empresário e, com isso, produzir propostas que pudessem ser levadas ao governo 

federal. 

O esforço destas organizações em participar ativamente e garantir atenção para o segmento que 

elas defendiam teve como um dos seus resultados a divulgação pelo SEBRAE, em junho, de documento 

intitulado “Justiça Fiscal às Micro e Pequenas Empresas, Propostas à PEC 41”
6
.  E prosseguiu com a 

realização de um seminário no Dia da Micro e Pequena Empresa, 5 de outubro, organizado pelas três 

entidades (SEBRAE, Abase e Monampe) e cujo tema era “Reforma Tributária e a Microempresa – uma 

questão de Desenvolvimento e Justiça Social”. 

Dessa forma, durante a tramitação da PEC Nº 41/2003 foi incluído um dispositivo no parecer do 

relator da comissão especial - deputado Virgílio Guimarães (PT-MG) - estabelecendo a possibilidade de 

um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios para os micro e pequenos empresários, a ser regulamentado por lei complementar.   

Após quase oito meses de tramitação a PEC foi aprovada e transformada na Emenda 

Constitucional (EMC) Nº42/2003. A nova emenda estabeleceu no artigo 146, inciso III, alínea “d” e no 

parágrafo único, da Constituição Federal, a determinação da regulamentação, por meio de lei 

complementar, do regime único de arrecadação para MPEs. 

Dessa forma, com esta base aprovada na Constituição o passo seguinte foi a elaboração do projeto 

de lei complementar regulamentando a nova emenda. Uma série de projetos de lei e propostas de 

organizações empresariais foi formulada visando sua regulamentação, com destaque para o SEBRAE que 

atuou intensamente por meio de mobilizações nos Estados, recolhendo opiniões e sugestões dos 

empresários, realizando estudos e, por fim, condensando estas informações na elaboração de um 

anteprojeto de lei. 

A entrada do tema das MPEs na agenda governamental ocorreu com a discussão da reforma 

tributária no primeiro ano do governo Lula e com a aprovação da EMC nº 42, em 2003. Foi importante 

para isto, a ação do SEBRAE que capitalizou a discussão e a decisão do deputado Virgílio Guimarães, 

                                                      
6
 “A mobilização pela Lei Geral”. SEBRAE Ceará. 



 

 

relator da reforma tributária, ao inserir na proposta de emenda constitucional um artigo especialmente 

sobre um regime tributário especial e unificado, entre os diferentes da federação, para o segmento.  

No fluxo político, a eleição do presidente Lula marcou um ambiente político que favoreceu a 

entrada deste tema na agenda de decisão, com um clima nacional e mudanças na estrutura administrativa 

propícias à ascensão do tema. Outro fator deste fluxo é a pressão de grupos de interesses, nesse sentido 

algumas organizações empresariais, como a CNI, se manifestaram sobre a relevância dos problemas das 

MPEs.  

No fluxo de problemas destacamos o feedback de políticas anteriores. O fato em voga era a 

desatualização dos limites de enquadramento do Simples Federal, inalterado desde 1999, gerando uma 

pressão por mudanças. Além disso, artigos em editoriais apresentavam dados e informações de estudos 

sobre ambiente de negócios da MPEs, que indicavam a existência destes problemas. Um destes estudos 

divulgado em 2005 foi produzido pelo Banco Mundial e chamava atenção para a burocracia envolvida na 

abertura de empresas no Brasil. A percepção do apoio a MPEs como importante para o desenvolvimento 

econômico e social, a ênfase no papel deste tipo de política para a criação de empregos e combate à 

informalidade e seu amplo alcance contribuíram para transformar a questão das MPEs em um problema 

da agenda. A definição do problema interpretado como combate à informalidade e geração de empregos 

definiu uma agenda positiva assumida pelo governo.  

No fluxo de soluções as alternativas apresentadas variavam bastante em torno da bandeira ampla 

da construção de um ambiente de negócios favorável a MPEs. Algumas já vinham sendo discutidas 

dentro do SEBRAE, outras foram apresentadas pelo Executivo, deputados envolvidos no tema e por 

organizações empresarias como a Associação Comercial de São Paulo (ACSP)
7
, ou a CNI e outras 

entidades que apoiaram a proposta do SEBRAE. As principais alternativas que alcançaram prestígio eram 

o projeto da Pré-Empresa, apresentado pelo Executivo, voltado para a formalização do pequeno 

empreendedor com receita bruta anual de até R$ 36 mil, por meio de um regime tributário, previdenciário 

e trabalhista especial. Esta proposta fazia parte da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior 

(PITCE), lançada em março de 2004 com o objetivo de fortalecer e expandir a indústria brasileira voltada 

para inovação. Havia também a proposta de um Simples Trabalhista, com o objetivo de flexibilizar regras 

trabalhistas para os MPEs. A criação de um cadastro nacional único para a pessoa jurídica eliminando 

inscrições nos outros níveis da Federação foi um projeto que se tentou efetivar sem sucesso, mas que 

ressurgiu durante o processo de discussão da Lei Geral
8
. 

O SEBRAE apresentou a proposta da Lei Geral, que foi incluída no substitutivo da comissão 

especial da microempresa na Câmara dos Deputados, com base em trabalho de consultores que realizaram 

levantamentos de práticas no Brasil (Estados e municípios) e contribuições de empresários através de 

consultas públicas. A entidade consolidou uma proposta sobre o novo regime especial de tributação, que 

incluía medidas de desburocratização, de inovação, de participação em licitações públicas, entre outras. 

Para fortalecer esta ação, articulou a criação de um frente empresarial ampla composta seguintes 

entidades: Confederações Nacionais da Indústria (CNI), Comércio (CNC), Agricultura (CNA), 

Transportes (CNT), Associações Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB), de Dirigentes Lojistas 

(CNDL), de Jovens Empresários (Conaje), Abase e das Entidades de Micro e Pequenas Empresas do 

Comércio e Serviços (Conempec).  

Nesse sentido, o SEBRAE atuou como o empreendedor político juntando os fluxos, que são 

independentes, e identificando a oportunidade de mudança da agenda. A janela de oportunidade surgiu 

com as crises enfrentadas no governo Lula durante o ano de 2005, que “paralisou” o Congresso, e gerou a 

necessidade e cobrança por ações positivas. A Lei Geral da MPE foi uma delas.  

                                                      
7
 A ACSP apresentou ao presidente Lula, em maio de 2004, o Projeto Empreendedor Urbano Pessoa Física (EUPF) que tinha 

ideia similar ao Projeto da Pré-Empresa, também de 2004, formulado pelo Executivo. O presidente da entidade na ocasião era 

o empresário Guilherme Afif Domingos. 
8
 O Ex-Secretário da Receita Federal, Everardo Maciel, mencionou esta proposta em audiência pública da Comissão Especial 

da Micro e Pequena Empresa. 



 

 

O presidente do SEBRAE, quando da aprovação da Lei Geral, explicou a atuação da entidade 

neste processo: 

 
O SEBRAE então usou a sua competência técnica, a sua competência de articulação, a sua 

capilaridade, para obter informações sobre o negócio. A gente já sabia bastante, a gente 

conseguiu organizar estas informações, a gente conseguiu organizar as melhores práticas 

que aconteciam no Brasil, a gente conseguiu organizar as melhores práticas que aconteciam 

no mundo. A partir destas melhores práticas a gente conseguiu animar e mobilizar para 

criar consensos entre o Legislativo e o próprio Executivo, essas negociações entre União, 

Estados e municípios. E o SEBRAE assumiu essa responsabilidade, e foi um pouco o fiador 

desse processo (Entrevista Okamoto, 2009)  

 

A lógica do SEBRAE ao defender a Lei Geral como a “boa política” insere-se na lógica da 

manipulação política, conforme descreve Zahariadis (2007) no sentido de controlar a ambiguidade. Com a 

complexidade do tema e as características dos decision makers que operam com constrangimentos de 

tempo e tendo que repartir sua atenção entre outras questões, o empreendedor usa a informação de forma 

estratégica em combinação com as instituições e janela política de forma a alcançar o resultado político 

desejado. Esta conjunção dos fatores também aparece na percepção de Okamoto: 

 
Então um conjunto de fatores: conhecimento anterior, vontade política presente, disputa 

política presente na conjuntura, um agente que tinha respeitabilidade para fazer essa 

concertação, esses acordos, é que contribuíram para que essa lei fosse aprovada (Entrevista 

Okamoto, 2009)  

 

O Projeto de Lei Complementar nº 123/2004 foi apresentado em janeiro de 2004 pelo deputado 

Juthay Junior do PSDB da Bahia e tramitou por quase três anos. Aprovado, após discussões, audiências 

públicas, emendas, projetos apensados e vetos, este novo estatuto passou a significar um grande avanço 

para o grupo e foi celebrado tanto pelo governo quanto pela oposição. A norma resultante foi a Lei 

Complementar nº 123 de 2006, conhecida como Lei Geral da MPE, que além do regime tributário 

especial para MPEs que unificava impostos e contribuições federais, estaduais e municipais, também 

estabeleceu uma série de novos benefícios para este segmento, entre eles, a participação diferenciada em 

licitações públicas. 

O gerente de políticas públicas do SEBRAE, Bruno Quick, resumiu os pontos principais da Lei 

Geral da MPE ao definir as quatro macropolíticas presentes nesta legislação que são: a) a 

desburocratização; b) a desoneração tributária; c) a inovação e competitividade e; d) o mercado e uso de 

poder de compra do Estado (Entrevista Quick, 2009).  

O primeiro ponto de que tratava a lei eram os limites de enquadramento para MPE. Deve-se 

lembrar que, antes da Lei Geral, os limites para a questão tributária, ou seja, para a inclusão no Simples 

eram mais baixos do que para o estatuto de 1999. Durante a tramitação do projeto de lei a ampliação do 

valor do enquadramento no Simples Federal foi considerada primordial, já que não era atualizada desde 

1996 no caso das microempresas e desde 1998 no caso das pequenas empresas, porém antes mesmo de 

sua aprovação a pressão foi mais forte e uma nova lei foi criada em novembro de 2005 incluindo esta 

demanda. Vale destacar que o anteprojeto do SEBRAE previa um aumento no limite de enquadramento 

das MPEs, porém permaneceu o que já havia sido alcançado com a Lei nº 11.196/2005, ou seja, 

microempresa com receita bruta anual até R$240.000,00 e pequena empresa com o limite de 

R$2.400.000,00 o que significava o dobro do limite determinado anteriormente pelo Simples Federal. 

Para solucionar o problema da burocracia e, consequentemente, do tempo e dinheiro gastos para 

abrir ou fechar uma empresa a Lei Geral estabelecia a implantação de um cadastro unificado nos três 

âmbitos do governo como forma de simplificar este procedimento. Dessa forma, a inscrição e a baixa 

seriam realizados num único local diminuindo o prazo e a exigência de declarações e documentos. Além 

disso, definia que a baixa da empresa sem atividade há mais de 3 anos passava a ser automática, sendo os 

débitos tributários assumidos pelos sócios. 



 

 

Por outro lado, a simplificação nas relações de trabalho dispensaria as MPEs de: afixar Quadro de 

Trabalho em suas dependências; de anotar as férias dos empregados nos respectivos livros ou fichas de 

registro; de empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem; 

de possuir livro intitulado “Inspeção do Trabalho”; e de comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego 

a concessão de férias coletivas. Permitiria também que o micro e pequeno empresário pudesse ser 

representado na Justiça do Trabalho, mesmo que o representante não possuísse vínculo com a empresa. 

Previa ainda um número maior de dispensas de obrigações para o empresário com receita bruta anual no 

ano-calendário anterior de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 

Quanto à fiscalização, no que se referia aos aspectos trabalhista, metrológico, sanitário, ambiental 

e de segurança, determinava que tivesse um caráter de orientação, sempre que possível, utilizando o 

critério de dupla visita antes de efetuar a multa. 

Em relação ao associativismo, foi criado o “consórcio simples”, segundo o qual as MPEs optantes 

do Simples Nacional poderiam realizar negócios de compra e venda, de bens e serviços, para os mercados 

nacional e internacional, em conjunto. Dessa forma, os pequenos empresários poderiam se associar 

visando ganhos de escala, competitividade, redução de custos, acesso ao crédito e a novos mercados com 

base num poder maior de negociação.  

Entre os dispositivos para melhoria do acesso ao crédito estaria a possibilidade de destinação para 

as cooperativas de crédito, cujos quadros de cooperados participassem micro e pequenos empreendedores, 

de repassar recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). No que se refere ao apoio à inovação, a 

União, Estados e municípios deveriam aplicar, no mínimo 20% dos recursos destinados a esse fim para o 

desenvolvimento de tais atividades nas MPEs. 

O capítulo sobre regras civis e empresarias, em seu artigo 70, estabelecia a isenção de MPEs 

quanto a realização de reuniões e assembléias dos sócios em qualquer das situações previstas na 

legislação civil, as quais seriam substituídas por deliberação representativa do primeiro número inteiro 

superior à metade do capital social. O legislador quis, com isso, simplificar as deliberações sociais das 

MPEs, fazendo com que os sócios com mais de 50% das quotas sociais possam deliberar sem necessidade 

de convocação de reunião ou assembléia com todos os sócios. Estas só seriam obrigatórias em casos 

estipulados no contrato, na exclusão de sócio por justa causa ou que ponha em risco a continuidade da 

empresa devido a atos graves. As MPEs também ficariam dispensadas de publicarem seus atos societários 

em jornais de circulação e diários oficiais. 

As MPEs também passariam a ser admitidas como proponentes de ação perante o Juizado Especial 

e deveriam ser estimuladas a utilizar os institutos de conciliação prévia, mediação e arbitragem para 

solução dos seus conflitos. 

Em relação à representação, assim como há o Fórum Permanente das Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte, sob a coordenação do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 

seriam implementados fóruns regionais nos estados visando o acompanhamento e desenvolvimento das 

políticas para o setor. 

A Lei Geral também criou a figura do “Pequeno Empresário”, que seria o empresário individual 

caracterizado como microempresa com receita bruta anual de até R$ 36.000,00. Este dispositivo foi 

resultado do projeto de lei da “Pré-Empresa” (PLC nº 210/1004), que foi incorporado à Lei Geral.  

Para finalizar, outro ponto que suscitou discussões foi em relação à participação em licitações 

públicas determinando a fixação de limite preferencial de compras governamentais para MPEs, além de 

dispensar tratamento diferenciado na apresentação de documentos, permissão de subcontratação de MPEs 

por uma empresa maior e possibilidade de fornecimento parcial de grandes lotes. Licitações de até 

R$80.000,00 poderiam ser realizadas especificamente para MPEs. Este dispositivo representava um dos 

maiores avanços desta legislação ao lado do Simples Nacional e necessitava de regulamentação nos 

Estados e municípios para seu funcionamento nestes entes. Assim como este, para a implementação de 

algumas destas medidas era necessária uma regulamentação específica.  

O tema de maior destaque e que provocou grandes discussões foi a criação do Simples Nacional 

que substituiu o Simples Federal cujo alcance era restrito a impostos e contribuições federais. Dessa 

forma, além do IRPJ, IPI, CSLL, COFINS e PIS, a nova lei passou a incluir o ICMS e o ISS, impostos 



 

 

estaduais e municipais respectivamente e que não faziam parte do Simples Federal, a não ser nos casos de 

convênios firmados entre eles e a União. O regime de arrecadação unificado e simplificado envolvendo a 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios por si só já é tema de grande complexidade promovendo 

praticamente um “reforma tributária” para o setor de MPEs. 

Para ingressar no Simples Nacional, no entanto, a MPE deveria estar livre de uma série de 

impedimentos definidos pela lei, inclusive em relação a determinadas atividades. A título de ilustração, 

não poderiam entrar no Simples Nacional, MPEs que tivessem sócio domiciliado no exterior ou MPEs de 

cujo capital participassem entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual ou 

municipal. O tipo de atividade que a MPEs exercia também podia impedi-la de recolher impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, é o caso daquela MPE que tivesse por finalidade a prestação 

de serviços decorrentes do exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, 

artística ou cultural, que constituísse profissão regulamentada ou não, bem como a que prestasse serviços 

de instrutor, de corretor, de despachante ou de qualquer tipo de intermediação de negócios. 

Assim como no Simples Federal, as atividades vedadas e permitidas foram objeto de várias 

discussões, e de legislações posteriores. Apesar das restrições, com a Lei Geral da MPE, várias atividades 

do setor de serviço passaram a poder optar por este regime simplificado de tributação, desde que estas 

pessoas jurídicas se dedicassem exclusivamente às atividades estipuladas ou as exercessem em conjunto 

com outras atividades que não tivessem sido objeto de vedação.  

A norma aprovada também inovava em relação ao Simples Federal ao definir alíquotas 

diferenciadas e progressivas por setor e subsetor de atividade por faixas de receita bruta anual, além de 

incluir atividades de serviços que não eram contempladas no Simples Federal. Ou seja, o limite máximo 

da receita bruta anual para enquadramento como pequena empresa, que é de R$2.400.000,00 foi dividido 

em 20 faixas de receita, possibilitando que a empresa passasse de micro para pequena sem sofrer 

mudanças bruscas nas alíquotas praticadas.    

 

Tabela1   – Alíquotas de Tributação do Simples Nacional 

 Comércio Indústria Serviços I Serviços II Serviços III* 

Mínima 4,00% 4,50% 6,00% 4,50% 6,37% 

Máxima 11,61% 12,11% 17,42% 16,85% 18,50% 

Fonte: SEBRAE, 2007. Lei Geral das MPEs. 

(*) O limite pode atingir alíquota mínima de 17,37% e máxima de 20% 

 

Buscando respeitar as diferenças regionais foram criados valores diferenciados por Estado, dessa 

forma os Estados e municípios, para efeito do recolhimento do ICMS e ISS na forma do Simples 

Nacional, poderiam optar pela aplicação de faixas de receita bruta anual com limites diferenciados de 

acordo com o PIB, conforme o quadro abaixo revela. 

 

 

Até 1% do PIB De 1% a 5% do PIB Acima de 5% do PIB 

Faixas até R$ 

1.200.000,00 

Faixas até R$ 

1.800.000,00 

Faixas até 

R$2.400.000,00 

Acre Amazonas Minas Gerais 

Alagoas Bahia Paraná 

Amapá Ceará Rio de Janeiro 

Maranhão Distrito Federal Rio Grande do Sul 

Paraíba Espírito Santo São Paulo 

Piauí Goiás   

Rio Grande do Norte Mato Grosso   

Rondônia Mato Grosso do Sul   

Roraima Pará   



 

 

Sergipe Pernambuco   

Tocantins Santa Catarina   

Quadro  1 - Estados quanto à Participação na Formação do PIB e Faixas da Receita Bruta Anual  

Fonte: SEBRAE, 2007. Lei Geral das MPEs 

 

Dessa forma, as faixas de enquadramento no Simples Nacional variam entre três grupos de 

Estados, de acordo com sua participação no PIB. Por exemplo, a pequena empresa em São Paulo tem 

como limite de enquadramento uma receita bruta anual até R$2.400.000,00, acima disso são consideradas 

empresas médias e grandes que pagariam seus tributos, ICMS e ISS, diretamente ao Estado e/ou 

município respectivamente. Caso este limite fosse aplicado no Estado de Tocantins, a quantidade de 

médias e grandes empresas seria praticamente nula, o que teria um impacto negativo na economia 

estadual e municipal, para isso foram criadas faixas diferenciadas. Assim, como o Tocantins participa 

com até 1% do PIB nacional, o limite de enquadramento da pequena empresa é bem menor, até 

R$1.200.000,00, permitindo a tributação de médias e grandes empresas existentes no Estado. 

Ainda em relação a tributos, foi mantida a dispensa para os optantes do Simples Nacional, assim 

como era com os optantes do Simples Federal, do pagamento das contribuições para as entidades privadas 

de serviço social e de formação profissional vinculadas ao “Sistema S”. Esta medida foi discutida na 

justiça, pois as grandes e médias empresas se tornaram as únicas contribuintes do SEBRAE, órgão do 

“Sistema S” de apoio a MPEs. O SEBRAE, por sua vez, apoiou a isenção de MPEs sobre esta 

contribuição dado o pequeno percentual que este segmento representava em relação ao total. Dessa forma, 

a Lei Geral vai desde a busca por uma diminuição e simplificação das obrigações tributárias e 

burocráticas até o estímulo para modernização e desenvolvimento destas empresas via associativismo, 

crédito, inovação tecnológica e outras oportunidades. 

Diferente do Simples Federal que foi instituído a partir de uma medida provisória, o Simples 

Nacional resultou de uma lei complementar, que pelo quórum exigido para aprovação demandou esforço 

maior de negociação. Além disso, o Simples Federal tratava apenas da questão tributária, vigorando 

simultaneamente ao estatuto de 1999, o que significava definições diferentes para MPEs. O Simples 

Nacional estava incluído na Lei Geral, que determinava uma definição de MPE tanto para a questão 

tributária quanto para os demais campos. Outra diferença importante era o estabelecimento, no caso do 

Simples Nacional, de um acordo entre os diferentes níveis da federação que permitiu a cobrança unificada 

de cobranças e impostos. Além do Simples Nacional, outro destaque importante da Lei Geral foi avanço 

promovido pela participação de MPEs em compras públicas no âmbito federal, e que foi regulamentado 

em vários Estados e municípios.  

Assim que a Lei Geral foi aprovada líderes empresariais e dirigentes do SEBRAE, CNI, entre 

outras associações, ressaltaram a necessidade de se continuar lutando pela implementação dos 

dispositivos desta norma, já que vários deles dependiam de regulamentação. 

Paralelamente ao esforço de implementação, a Lei Geral continuou em debate no Legislativo e a 

necessidade de aperfeiçoar esta legislação resultou na promulgação da Lei Complementar nº 127, de 14 

de agosto de 2007, da Lei Complementar nº 128 de 19 de dezembro de 2008 e da Lei Complementar nº 

133 de 28 de dezembro de 2009. 

Uma das medidas da Lei Complementar nº 127/2007 foi a revogação do artigo 53 da Lei Geral, 

que previa benefícios para o “pequeno empresário” como dispensa de pagamento de determinadas 

contribuições sindicais por até três anos. De acordo com a Lei Geral, era possível que as empresas, para 

que pudessem ingressar no Simples Nacional, realizassem um parcelamento especial de relativo aos 

débitos de impostos e contribuições previstos no Simples Nacional cujos fatos geradores tivessem 

ocorrido até 31 de janeiro de 2006, com a nova lei complementar foram incluídos débitos ocorridos até 31 

de maio de 2007. Lembramos que não possuir débito fiscal é uma das condições necessárias para 

ingressar no Simples Nacional. Por fim, destacamos que alguns serviços como costureira, cabeleireiro, 

manicure e pedicure, barbearia, jardinagem, serviços de diversões, transporte de cargas, lava-rápido, 

borracharia etc. foram beneficiados ao serem retirados do anexo V do Simples Nacional, no qual estão as 

alíquotas mais altas. No anexo V estão atividades que, em geral, não estavam incluídas no Simples 



 

 

Federal. As empresas sujeitas a este anexo têm uma tributação maior tornando a opção pelo Simples 

Nacional atrativa apenas para aquelas que possuem uma significativa folha de salários. A intenção do 

governo era beneficiar empresas que empregassem mais pessoas e desestimular profissionais autônomos a 

se tornarem pessoa jurídica.  

Em 2008, o estatuto de 2006 foi modificado substancialmente com a aprovação da Lei 

Complementar nº 128/08, que criava a figura do Microempreendedor Individual (MEI), revogando toda a 

parte sobre o “pequeno empresário” da Lei Geral. Outros pontos modificados foram: a transferência dos 

escritórios contábeis para um anexo com alíquota menor; a inserção de outras classes no programa do 

Simples Nacional; a alteração e aprimoramento do Anexo V da Lei Geral; a possibilidade de MPEs 

optantes pelo Simples Nacional realizarem negócios de compra e venda de bens, para os mercados 

nacional e internacional, por meio de sociedade de propósito específico; além de outros avanços que 

visavam à desburocratização. A LCP 128/2008 também criou o Comitê para Gestão da REDESIM. Este 

Comitê ficaria responsável por regulamentar a inscrição, cadastro, abertura, alvará, arquivamento, 

licenças, permissão, autorização, registros e demais itens relativos à abertura, legalização e 

funcionamento de empresários e de pessoas jurídicas de qualquer porte, atividade econômica ou 

composição societária.  

O grande destaque desta nova legislação é, no entanto, a figura do MEI, com o qual o governo 

objetivava diminuir a informalidade, facilitando que o trabalhador informal se tornasse um 

microempreendedor individual. No site do Portal do Empreendedor, elaborado pelo Governo Federal, o 

empreendedor individual é definido como “a pessoa que trabalha por conta própria e que se legaliza como 

pequeno empresário”. Os requisitos são: faturar no máximo até R$ 36.000,00 por ano, não ter 

participação em outra empresa como sócio ou titular e ter um empregado contratado que receba o salário 

mínimo ou o piso da categoria. O Portal do Empreendedor listava 439 categorias entre as quais o 

trabalhador devia exercer suas atividades, para que pudesse se inscrever como MEI.  Como isso, ele 

pagaria um valor fixo mensal, de acordo com o salário mínimo, que seria destinado à Previdência Social e 

ao ICMS ou ao ISS. Essas quantias seriam atualizadas anualmente, de acordo com o salário mínimo. Ao 

optar por este sistema, o empreendedor individual passava a ter acesso a diversos benefícios como auxílio 

maternidade, auxílio doença e aposentadoria.  

A Lei Complementar nº 133/2009 modifica o enquadramento das atividades de produções 

cinematográficas, audiovisuais, artísticas e culturais no Simples Nacional para um anexo com tributação 

menor. 

Embora a implementação não seja o foco aqui, acreditamos ter sido importante este breve painel 

como forma de visualizar a relevância e complexidade dos artigos discutidos, além do fato que a Lei 

Geral recebeu modificações importantes pouco tempo depois de sua aprovação.  

No caso da Lei Geral, ao invés de se limitarem à regulamentação do artigo 46 da Constituição 

Federal, ou seja, do Simples Nacional, os legisladores, impulsionados especialmente pelos movimentos 

do SEBRAE, estenderam consideravelmente o alcance da nova lei. Dessa forma, o novo estatuto, 

revogava o anterior e o Simples Federal, e encontrava uma oportunidade para ir além do projeto inicial 

aproveitando o apoio institucional do SEBRAE e o contexto político do governo Lula que buscava 

priorizar medidas voltadas para o desenvolvimento econômico e social. A Lei Geral da MPE, o Simples 

Nacional e o Microempreendedor Individual foram algumas das ações do governo Lula para o pequeno 

empresário/empreendedor, porém outras ações também demonstram o interesse no segmento, embora não 

façam parte do escopo desta pesquisa, como é o caso do programa de microcrédito produtivo orientado e 

ações para exportação.  

Vale enfatizar o processo de negociação, debates e cooperação envolvidos na formulação desta lei. 

O SEBRAE realizou consultas em praticamente todos os estados colhendo sugestões dos pequenos 

empresários para a formulação de uma lei que atendesse ao setor. Também receberam sugestões através 

de seu site e, por meio, de consultorias especializadas. Em relação às discussões sobre o Simples 

Nacional, as resistências dos secretários municipais de finanças, reunidos na Associação Brasileira das 

Secretarias de Finanças das Capitais (Abrasf) e dos secretários estaduais da fazenda, reunidos no 

Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) foram debatidas com técnicos da Receita Federal e 



 

 

foram fundamentais para viabilizar este novo arranjo tributário. A formação do Comitê Gestor, com 

participação de cada uma das partes envolvidas e com poder para decidir e regulamentar questões 

relativas ao Simples Nacional também foi fundamental. Por fim, as audiências públicas promovidas no 

âmbito da Comissão Especial da Microempresa, na Câmara dos Deputados, ajudaram o debate com 

especialistas e atores envolvidos na construção desta lei. 

Por fim, entendemos que esta política enquadra-se dentro de um quadro maior referente à agenda 

do governo Lula. Conforme avaliou Boschi (2007) sobre o primeiro mandato do presidente Lula, este 

teria sido uma “experiência inovadora de articular três aspectos básicos da agenda contemporânea, quais 

sejam, a preservação da estabilidade macroeconômica, a implementação de políticas sociais abrangentes 

capazes de reduzir a pobreza e a exclusão social, aliados a uma perspectiva de desenvolvimento a longo 

prazo” (Boschi, 2007:139-140). Nesse sentido, a construção desta política para MPEs encontrou um 

contexto político favorável, o apoio de uma entidade – o SEBRAE - capacitada técnica e politicamente 

para articular avanços para o setor e o aprendizado obtido com as experiências anteriores, especialmente 

com o Simples Federal.  
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ANEXOS 

 
ANEXO 1 - HISTÓRICO DA LEI GERAL DA MPE (LCP Nº123/2006) 

Abr/2003 Apresentação da PEC nº 41/2003 

Jun/2003 SEBRAE divulga documento "Justiça Fiscal às MPEs, propostas à PEC 41/2003" 

Out/2003 

Seminário "Reforma tributária e a Microempresa - uma questão de 

desenvolvimento e justiça social" organizado pelo SEBRAE, ABASE e 

MONAMPE 

Dez/2003 Promulgação da EMC nº 42/2003, alterando o artigo 146 da Constituição Federal 

Jan/2004 Apresentação do PLP nº123/2004, para regulamentar o art. 146 da CF 

Nov/2004 

SEBRAE divulga seu anteprojeto "Lei Geral das MPEs: sugestões para projeto de 

lei" 

Jan/2005 

Fim do mandato de Silvano Gianni como presidente do SEBRAE. Assume Paulo 

Okamoto. 

Abr/2005 É instalada a Comissão Especial da Microempresa 

Abr/2005 Lançamento da Frente Empresarial pela aprovação da Lei Geral, em São Paulo 

Jun/2005 

Marcha em Brasília para entrega do anteprojeto da Lei Geral da MPE ao 

presidente Lula e aos presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 

Jul/2005 

Frentes Estaduais pela aprovação da Lei Geral recolhem assinaturas de apoio, 

iniciando-se em São Paulo 

Nov/2005 Fim das audiências públicas na Comissão Especial 

Jan/2006 Convocação extraordinária do Congresso e colocação da Lei Geral em pauta 

Set/2006 Aprovação da Lei Geral no Plenário da Câmara 

Nov/2006 Votação da Lei Geral no Senado, com emendas 

Nov/2006 Votação final e aprovação da Lei Geral na Câmara 

Dez/2006 

Transformada em norma jurídica (LCP nº123/2006), com vetos parciais da 

presidência 
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